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ESTADO DE M.{TO GROSSO
PREFEITURA MI.JNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MLN, DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CLÍLTLIRA
GESTi\O 202v2024

Rondolândia-MT, 2l de levereiro de 2024.

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de processo.

Senhor prefeito,

Cumprimentando-o, aproveito para solicitar abernra de processo administrativo para

"Aquisição de Trator cortador de grâÍnâ", paÍâ atender a Secretaria Municipal Esporte.

Respeitosamente,

LEANDRO ASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura

Decreto no 2 I2I G ABlPlvÍx l 2023
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ESTADO DE IúATO GROSSO
PREFEITI]RA MI.]NICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MLN, DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CLTLTLÍRA
GESTÃO 2o2l12024ft

1. DAS CONDIÇÔBS CSRATS DA CONTRATIçÁO 1art. 6", XXr[,'a'e *i'da r.ci

n l4.l33l202l).

l.l A pres€nte contratação destina-se a compra Aquisição de Trator cortador de grama, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento-

ITENI coDtco ESPECIFICAÇÃO TIND OUANT
v.

UNITARIO
v.

TOTAL
0000766 MICROTRATOR- TRATOR

CORTADOR DE GRAMA. COM
MOTOR DE 25 HP, GIRO ZERO,
FI.'NCIONAMENTO A GASOLTNÀ
SISTEMA DE DIREÇÃO 360

UND 0l 23.430,00 23.430,00

1.2. Em atenúmento ao art. 35 do Decrcto Municipal n. 243/GAB/PMR/2024, de 03101/2024,

declara-se que os ójetos desta contratação não se enquadram cúmo sendo de bem dc luxo.

13. O prazo de vigência da contratação e de 3 (Três) meses, contados da assinatura do

contrato ou documento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.13312021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 23.430,00 (Vinte e três mil e qultroc€ntos

e trinta reais), conforme custos unitirios opostos na tabla acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(art. 6', inciso XXI[, alínes 'b' da Lei o. 14.13312021).

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de conúatação direta,

mediante licitação dispenúvel em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal n'

243IGAB/PMR/2024 e fulcro no inciso II, do art. 75, daLei n. 14.13312021.

2.2. O valor da despesa, conforme c,onstante do escopo acima, totalizou R$ 23.430,00 (Vinte

e três mil e quatrocentos e trinta reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n.

11.87112023 em relação ao inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadmmento na especie.

2J. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços Íealizadâs pela

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, o que revelou a possúílidade da compra

ser realizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e

conformação aos de mercado pelo Departamento de Compras, em cumprimento ao Art. 6' da

Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de

27104t2017.
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Leí Municipal n. 87, de 2311212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de

27104t2017.

2.4. Na presente contratação, é admissível a substitüção do Estudo Técnico Preliminar-ETP

pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR, de 3 de

janeiro de 2024, inc. IV, do artigo 22:

Aír- 22. E facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apÍesentada pelo Orgão Tecnico (Secretaria Requisitante), quando,

altemativamente:

IV - Quando, a pâÍir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade & ralizaçâo de

dispensa de licitação prevista no ert 75, incisos I, IL IIl, VII, YII| IX Xl,

Xlll, XIV, XV e nas alineas "a", "d",'J" e "k" do inciso IV, da Lei

n'14.133, de2021;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo

31, da Lei Municipal n. 570, de 2011212023 (LDO-2024) dispõe:

Art 31. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o píocesso administrativo dc

que trâta o art. 38 da Lei no 8 6ó6, de 2l de juúo de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3o

do art. 182 da Constituição;

ll - entende-se como des sas irrelevantes para fins do §3" do AÍt. 16 da

(í)

ft

LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e Il do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

III- Podenl ser aplicada a l,ei Federal no 14.133, de lo de abril de 2O21.

2.6. Portanto, na forma do inciso IV, do art. 22 do Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR, de

03/01i2024, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 60, )OüI da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitação

dispensível, em razão do valor, com fundamento no inc. ll do art. 75 daLei n. 14-133121.

2.7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Govemo própria da

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura relacionado ao departamento de

esporte.
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2.8. Igualmente, a necessidade se vincula a compra de um trator cortadoÍ de grama para a

realizSo de serviços essenciais parâ a manutenção e conservação do campo de futebol do

município de Rondolândia

2.9. Justifica-se a presente Contratação na Modalidade Presencial em razão do Art. l7ó. Os

Município com ate 20.000(vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data

de publicação desta Lei, para comprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 70 e no caput do aÍ. 8o desta lei;

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sobre a forma eletrônica a que se

refere o § 2" do art. l7 desta lei;

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico of;ficial.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICT,O DE

VIDA IX) OBJETO (arL 6', inciso XXIII, alínea 'c', da Lei n. 14.133/2021).

3.1. O objeto da contratação, solucionani as demandas da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Cultura, no atendimento ao departamento de Esporte.

3.2. No presente câso, a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência tecnica-

4. Rf,QUISITOS DA CONTR.A,TAÇÃO (ârL 6", XXIIL alínea 'd' da Lei no 14.133121,

4.1. A contrataçâo deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enqua&am como

comum e cujos padrões de desempeúo e qualidade possam, objetivamente serem definidos

por meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, úo será admitida a indicação das características ou modelos do

(s) objeto (s), porem, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a

obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da

qualidade dos produtos.

4.3. O ilsm objeto da aquisição devení ser entÍegue no pmzo estabelecido, após a solicitação

da Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Cultura, diretamente no local indicado pela

Secretaria.

4.4. O fomecimento do item será de forma integral, no deconer da vigência do contrato,

solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria contratante e mediante a expedição da

Requisição e Nota de Empeúo, conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.ó. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguinÍes da Lei n"

14 l33l2l , por tratar-se de prodrüos de pronta entrega.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6o, XXIII, alínea .e'e 40, §1.,

inciso II, da Lei n' l4.l33l202l).

5.1. Os itens serão entregues, de forma integral, contados do recebimento da Solicitação,

Pedido ou Nota de Empenho, no prazo de 15 (quinze) dias.

5.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência paÍa que qualquer pleito de

pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso foúuito e força maior.

5.3. Os itens deverão ser entregues no Município de Rondolândia,iMT, conforme item 4.3.

5.4. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de (03) três dias,

pel(a) responúvel pelo acompanlumento e fiscalização do contrâto, pam efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e nâ proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído

imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicaçâo das penal idades.

5.6. Os bens serão considerados Íecebidos definitivamente, contados do recebimento

proviúrío, após a venficação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçâo

mediarúe termo detalhado.

5.7. Na hipotçse de a verifiçação a quÇ se rçfere o subitem anterior úo ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nern a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução

do contrato.

6. ESPECTFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDÂ E DAS

CONDIÇÕES DE MANUTf,NÇÃO E AS§ISTÊNCIA TÚCNICA (ATI. 4O §1" iNCiSO

Itr, da l,ei n'l4.l33l202l)
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (aí.40, §1', inciso III, da Lei n' 14.133/2021)

6.1. Tratando-se de material permanente, o pÍazo de garantia contratual dos bens,

complemertaÍ à garalatia legal, sení de, no mínimo, 02 (dois) meses, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
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6.2. O prazo de garantia contÍatual dos bens, complementar à garantia legal, e de, no minimo,

12 (doze) meses, ou pelo prazo fomecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do

primeiro dia útil súsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

ó.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fenecidos em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.4. A garanüa abrange a ralia;ação da manutenção corretiva dos bens pelo própno

Contratado, ou, se for o caso, poÍ meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as

normas tecnicas específi cas.

6.5. Entende-se poÍ manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compreendendo a subsituição de peças, a rcaliz:4áo de ajusteg repâros e

correções necesúrias.

6.6. As peças que apÍesentaÍem vicio ou defeito no periodo de vigência da garantia deverão

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

qualidade e desempeúo iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do

equipamento.

6.7. Uma vez notificado, o Contratado reallr;ará a reparação ou substituição dos bens que

âpresentatem vício ou defeito no prazo de ate 5 (cinco) dias úúeis, contados a partir da data de

retirada do eqüpamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela

assistência técnica autorizada.

ó,8. O prazo indicado no subitem anterior, durante sçu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual periodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita

pelo Contratante.

6.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deveni disponibilizar equipamento

equivalente, de especificação igual ou superior ao arteriormente fomecido, para utiliza@o ern

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

administrativos durante a execução dos reparos.

ó.10. Decorrido o prazo paÍa Íeparos e subsrituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apres€ntação de justificativas pelo ConÍatado, fica o Contratante autorizado

a contÍatar empÍesa diversa para executar os repaÍos. ajustes ou a substituição do bem ou de

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

6.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobeÍos pela garantia será de
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responsabilidade do Contratado-

6.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

contratuâ|.

6.13. Dependendo da natureza do objeto e sim o exigir, a Adminisúaçâo exigirá que os

serviços de manutenção e assistência tecnica sejam prestados mediante deslocamento de

tecnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância não

superior a 150 quilômetros, conforme Art. 40, §4', Lei n" 14.13312021

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (erl ó', XX[I, etiner *í-, de Lci nu

t4.t33t2t)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nonnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte respondení pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14. 133/202 I, art. I 15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado aúomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstÂncias mediante simples apostila (Lei no 14.13312021, art. I15, §5').

73. A execução do contrato seni acompaúada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Educa@o Esporte e Cultura, com as atribuiçôes definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 106/GAB/PMR/2021, Sr.

Anderson José Gülherme, em cumprimento ao art. 1 17, caput,Lei rf 14.13312021 .

73.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necesúrio para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n' 14.13312021, art. I17, §l').
73.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14. I 33/202 l, aÍ. 1 I 7, §2').

7.4. O contratado sení obrigado a Íeparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.13312021,

ârr. I l9).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
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terceiros em razão da execução do contrato, e não exclürá nem Íeduziú essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contÍatante (Lei n' 14.133/2021, art. 120).

?.6. Somente o contratado sení responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021, art. 12l, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferiÍá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nâo

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n" 14.13312021, art. 121, §1").

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o âto exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pâgamento da nota fiscal ou da fatura" deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empÍes4 sendo: a) Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a

Créditos Tribuülrios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabal histas (CNDT).

7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de ate 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscaUfatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

7.11. O pagamento seÍá realizado mediante ordem bancií,ria, emitida atraves do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota FiscaVFatura, a descrição completa dos á

dos serviços prestados a esta Prefeitura, alêrn do numcro da conta, agÊncia e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

7.13. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas seÍào

devolvidas a contÍa;tadÀ, para as necesúrias correções, com as informâções que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realüado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.14. Nenhum pagamento isentani o conmtado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestaçâo dos serviços.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.
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8. FORIUA E CRJTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEIX)R (art. 6o, inciso XXTII,

alínea'h', da Lei n'14.133/2021)

8.1. O fomecedor seÉ selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei n.o 14.133/2021 e Decreto

Municipal n. 243/GAB/PMR, de 3 de janeiro de 2024.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de EmpÍesas Inidôneas e Suspensas do TCEMT;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(hnps://www. portaltransparencia. gov.br/sancoeícnep)

8.3. A consulta aos cadastros seni realizada em nome da empresa fornecedora e tambem de

seu sócio majoritrírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sânçôes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adrninistrativ4 a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritírio.

8.4. Caso constÇ na Consulta dç Situação do Fomecedor a oxistênÇia de Oçonências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da

empresa apontadas no Relatório de Oconências da PGM.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

E.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventuâl negativa de

contratação.

8.7. Para fins de contratação, deveú observar os requisitos de Habilitação Jurídica, Íiscal,

social e trabalhista.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas deoorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral do Municipio, a conÍa da seguinte dotação:

3 ldentiÍicacão Orcamentarie:

Avenida Ándré Maggi, 079, Primavera, Rondolôndio - Mato (irosso - Cep:78.338-000 -'teleJ: (66)

3 5 I 2- I 092 cducÉm.gr'rlec8rcn&tandla,,mt.ooy,br
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ESTADO DE ÀNATO GROSSO
PREFEITT-IRA MLTNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC- MLN. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTLíRA
GEST AO 2021t2024

Orgão: 04 - Secretaria Municipl de Educação e Cultura

Unidade: 03 - Departamento de Esporte

Pmjeto Atividade: 2.140 - Fomento, Apoio e Manutenção ao Desporto Amador

Efemento de Despesa: 4.4.90.52 15000000 Equipamentos e Material Permanente - (0129)

9.2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes seú indicadâ aÉs aprovação

da Lei Orçamenúria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Rondolândia-MT, 21 de fevereiro de 2024.

LEANDRO NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura
Decreto n' 21 2I G AB lPlvíÀ 12023

Servidor eiou equipe responsável pela elaboração do TR.

SE OSKI F'ERREIRA
Chefe de Seção de Supervisâo Escolar cds-3
Matricula no 2840

Ávenido Ándré Moggi, 079, Primmero, Rondoldndio - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - 1'e1çÍ (66)
3 5 1 2 - I 09 2 e ducacoo.se me c@ ronblandi a. mt.oov.br


